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RESUMO 

O presente trabalho estuda o Código Civil de 2002. Mais especificamente como ele 

assegurou os direitos fundamentais do cidadão, através da sua constitucionalização. A 

relevância deste estudo justifica-se pela importância dos direitos e garantias fundamentais 

das pessoas e pela compreensão de como se deu o desenvolvimento deste processo até a 

configuração atual. O objetivo da pesquisa é compreender, através da relação entre a 

Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002, a importância da 

constitucionalização do código civilista como meio de garantir aplicabilidade e 

efetividade aos direitos fundamentais. A metodologia utilizada consiste em pesquisa 

básica, com abordagem qualitativa e objetivo explicativo, com método de abordagem 

fenomenológico, além do auxílio do método histórico-evolutivo. Dentre as dificuldades 

encontradas o presente trabalho busca resolver os problemas no que tange o conhecimento 

popular acerca desse tema, pouco conhecido pela sociedade leiga. Evidencia-se, portanto, 

a importância da evolução da relação entre o Código Civil e a Constituição Federal ao 

longo da história – até o seu ápice na publicação do Código Civil de 2002 – como meio 

de promoção das garantias e dos direitos fundamentais que hoje servem de fundamento 

primordial nas relações jurídicas. 
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ABSTRACT 

 

The present work studies the Civil Code of 2002. More specifically, in how it ensured the 

fundamental rights of the citizen, caused by its constitutionalisation. The relevance of this 

study is justified by the importance of the fundamental rights and guarantees of the people 

and by the understanding of how the development of this process took place up to the 

present configuration. The purpose of the research is to understand, through the 

relationship between the Federal Constitution of 1988 and the Civil Code of 2002, the 

importance of the constitutionalisation of the same Code as a way to guarantee the 

exercise of fundamental rights. The methodology used consists of basic research, with a 

qualitative approach and explanatory objective, with method of phenomenological 

approach, besides the aid of the historical-evolutionary method. Among the difficulties 
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encountered, the present work seeks to solve the problems regarding the popular 

knowledge about this subject, little known by lay society. The importance of the evolution 

of the relationship between the Civil Code and the Federal Constitution throughout 

history - up to its apex in the publication of the Civil Code of 2002 - as a means of 

promoting the guarantees and fundamental rights that serve today of fundamental 

foundation in legal relations. 
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INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal é a principal fonte do Direito, contendo em si as normas 

que regem todo o ordenamento jurídico nacional. Entretanto, percebe-se que o texto 

constitucional não se ocupava com as relações interpessoais do povo que se encontrava 

sob seu poder, mas apenas com as esferas política e administrativa do Estado assim como 

da sua relação com os administrados. 

De outra forma, o Direito Civil é o ramo que tutela as relações privadas entre as 

pessoas. O Código Civil de 1916, inspirado nas ideias liberalistas, encontrava-se 

permeado pelo caráter “individualista, patrimonialista e egoísta, não preocupado com os 

valores sociais e com os interesses da coletividade”2. Tal panorama, entretanto, passou a 

ser modificado com a inserção dos tratados, convenções e pactos internacionais o que, 

segundo Farias, levou a um “deslocamento do centro nevrálgico do Direito Civil de um 

centro codificado monolítico para uma realidade fragmentada e pluralista” (FARIAS, p. 

66).  

Tal evolução se estendeu até a publicação do Código Civil de 2002, que passa a 

se relacionar com a Constituição Federal, de forma que esta não apenas tratava da esfera 

político-administrativa do Estado e aquela não já não cuidava apenas das relações 

privadas relativas à propriedade. Dessa forma, o Código Civil de 2002 preocupa-se em 

atender, o princípio da eticidade, da socialidade e da operabilidade3, assegurando, por 

conseguinte, a dignidade da pessoa humana, a solidariedade social e a isonomia, ou seja, 

as garantias fundamentais. Assim, o novo Código Civil ressalta os “princípios 

constitucionais e os direitos fundamentais, os quais se impõem às relações interprivadas, 

aos interesses particulares, de modo a fazer prevalecer a ‘constitucionalização’ do direito 

civil”4. 
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A constitucionalização do Código Civil se deu primordialmente pelo fato de que, 

estando a Constituição Federal em posição hierarquicamente suprema frente às outras 

codificações, precisou a mesma passar por uma reforma axiológica, de forma que agora 

constem os direitos individuais dos homens em geral, assim como de grupos específicos, 

por exemplo, a criança, o idoso, o consumidor, deficientes; enfim, a Constituição Federal 

passa a estabelecer os parâmetros que serão adotados pelo Direito Civil na elaboração das 

normas da esfera privada.  

 

METODOLOGIA 

  

O presente trabalho baseia-se nos estudos sobre a relação entre a 

constitucionalização do Código Civil de 2002 e a efetivação dos direitos fundamentais 

tendo como fonte as obras de Flávio Tartuce, Cristiano Chaves de Farias, Caio Mário da 

Silva Pereira e Miguel Reale. 

Ainda foram pesquisados os artigos de diversos autores. Em suma, a 

metodologia compõe-se por pesquisa básica, com abordagem qualitativa e objetivo 

explicativo, com método de abordagem fenomenológico, além do auxílio do método 

histórico-evolutivo. 

     

RESULTADOS 

 

O Código Civil de 2002 é de suma importância uma vez que rompe com o antigo 

Código que tinha caráter individualista, focado na propriedade e no contrato. Passando, 

então, a preocupar-se em acompanhar as mudanças da sociedade e, por conseguinte, 

buscar aproximação do Estado social, ou seja, destacar o ser humano e suas relações com 

os outros indivíduos, comtemplando questões que dizem respeito à família, por exemplo. 

Desse modo, o Código Civil de 2002 enfatiza a proteção dos direitos fundamentais das 

pessoas.  

 

CONCLUSÃO 

 

À luz dessas considerações e baseando-se nos ensinamentos de Tartuce, permite-

se dizer que a constitucionalização do Direito Civil representa o diálogo entre o Código 

Civil e a Constituição Federal, que faz com que possa ser encontrada como máxima do 



 

ordenamento jurídico, a proteção integral dos direitos fundamentais da pessoa. Além 

disso, para a efetivação desses direitos, as normas de proteção aos direitos fundamentais 

aplicam-se, além do direito público, também nas relações entre os particulares.5 

Desta forma, chegamos à conclusão que, embora os direitos fundamentais sejam 

assegurados na Constituição e foram consagrados no novo Código Civil, falta à população 

conhecimento acerca desse tema de primordial relevância. 
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